
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001347-37.2013.815.0061 — 2ª Vara de Araruna
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Estado da Paraíba por seu procurador Paulo Renato Guedes Bezerra
APELADO : Franssinaldo Brito da Cruz
ADVOGADO: Vital da Costa Araújo

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  — 
IMPROCEDÊNCIA  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA 
POR  OUTROS  FUNDAMENTOS  —  PRETENSÃO  DE 
REANÁLISE  DE  PROVA  DOS  AUTOS  PRINCIPAIS  – 
MATÉRIA  OBJETO  DE  SENTENÇA  TRANSITADA  EM 
JULGADO  — IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA 
SENTENÇA  DE  MÉRITO  —  RESPEITO  À  COISA 
JULGADA  —  EXCESSO  DA  EXECUÇÃO  NÃO 
CONFIGURADO — DESPROVIMENTO.

—  Em observância à estabilidade das relações jurídicas, todas as 
questões  que  as  partes  poderiam  suscitar  no  processo  de 
conhecimento  têm-se  como  deduzidas  e  decididas,  com  a 
superveniência  do  trânsito  em  julgado  da  sentença,  o  que  se 
denomina efeito preclusivo da coisa julgada. Inteligência dos arts. 
467, 468 e 474 do CPC.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos 
acima identificados.

AC OR DA M  os  integrantes  da  3ª  Câmara  Cível,  por 
unanimidade,  em  conhecer  do  recurso,  por  estarem  presentes  os  requisitos  de 
admissibilidade, para negar provimento, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba 
contra a r. sentença que julgou improcedente os embargos à execução interpostos pelo ora 
apelante, em face de Franssinaldo Brito da Cruz.

Na oportunidade, entendeu o magistrado a quo (fls. 13/14) que “ a 
causa de pedir do embargante é de que o cálculo da parte vencedora seria excessivo, por  
não observar o disposto no art. 1º -F, da Lei n. 9.494/97. Nada obstante, sorte não assiste  
ao embargante, pois a atualização da verba e aplicação dos respectivos juros teriam que  
utilizados de acordo com o que ficou consignado na sentença, onde há clara referência à 
atualização pelo INPC e aos juros de 0,5%,  não havendo se falar  em necessidade de  
aplicação do art. 1º – F, da Lei n. 9.494/97, que no decisum não foi referido (...)”.
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Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs recurso de apelação (fls. 
15/21),  pedindo a reforma  in totum  do julgado dos embargos,  aduzindo que a sentença 
condenatória  fora  reformada pelo Acórdão de fls.  102/107 dos autos  principais,  o qual 
determinou a aplicação dos juros segundo a nova redação do art. 1º – F da Lei nº 9.494/97.

O  apelado,  apesar  de  devidamente  intimado,  não  apresentou  as 
contrarrazões, conforme certidão às fls. 35.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou no 
sentido  do  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente 
interesse que recomende sua intervenção. (fls. 44/45)

É o relatório.

VOTO.

O  embargante  na  inicial  de  fls.  02/04  aponta  como  excesso  na 
execução o valor de R$ 4.092,61, sob dois fundamentos: 1) que o exequente recebeu o 13º 
salário  de  2005,  2006,  2007  e  2008,  restando  férias  e  terço  constitucional  de  2008, 
conforme  fichas  financeiras  de  fls.  42/46  dos  autos  principais;  e  2)  que  a  atualização 
monetária foi realizada com base na TR e juros moratórios de 0,5% ao mês. Por fim, aponta 
como correto para pagamento o valor de R$ 712,46 (setecentos e doze reais e quarenta e 
seis centavos).

A  sentença  vergastada  julgou  improcedente  os  embargos  por 
entender inexistente o excesso, uma vez que os juros aplicados seriam aqueles estipulados 
na sentença  dos  autos  principais,  já  transitada  em julgado,  qual  seja  “atualização pelo 
INPC e aos juros de 0,5% ao mês, não havendo que se falar em necessidade de aplicação  
do art. 1º – F, da Lei n. 9.494/97”.

Compulsando os autos, verifica-se que assiste razão ao apelante no 
que diz respeito a aplicação de juros de acordo com o art. 1º – F, da Lei n. 9.494/97, todavia 
a sentença de improcedência dos presentes embargos à execução deve ser mantida, desta 
feita, por outros fundamentos. Veja-se:

O acórdão de fls.  101/107 deu provimento parcial  ao recurso de 
apelação para modificar a sentença de fls. 67/72 em relação a incidência de juros segundo a 
nova redação do art. 1º – F da Lei nº 9.494/97, além de aplicar a regra da sucumbência 
recíproca. Por sua vez, permaneceu inalterada a parte da referida sentença que condenou o 
Estado da Paraíba ao pagamento do 13º (décimo terceiro) salário ao ora apelado, referente 
“aos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008, bem como as férias relativas ao período de 2008,  
no valor correspondente ao salário de dezembro do respectivo ano, tudo acrescido do 
terço constitucional(...)”.

Inicialmente,  importa  verificar  se  ocorreu  o  excesso no  que diz 
respeito a inclusão nos cálculos dos valores referentes ao décimo terceiro salário dos anos 
de 2005 a 2008 que o embargante alega ter o embargado recebido.

Em que pese tal alegação de existência de pagamento dos referidos 
valores,  o  embargante  sustenta  tal  argumento  com base  em prova  constante  dos  autos 
principais (fls. 42/46), objeto de análise da sentença e do acórdão já transitado em julgado, 
não restando demonstrado o cumprimento  da obrigação,  determinada  no julgamento  da 
ação de cobrança.

Tal fundamento de excesso na execução não encontra amparo nos 
autos pois, na verdade, o apelante pretende rediscutir matéria já examinada no processo de 
conhecimento,  o que é inviável neste momento processual, sob pena de se ferir a coisa 
julgada material.
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Conforme preceitua o artigo 467 do Código de Processo Civil:

“Denomina-se  coisa  julgada  material  a  eficácia,  que  torna  
imutável  e  indiscutível  a  sentença,  não  mais  sujeita  a  recurso 
ordinário ou extraordinário”.

Como dito alhures, o juiz a quo, ao sentenciar a ação ordinária de 
cobrança (fls. 67/72, autos em apenso), condenou o ora apelante ao pagamento de aos anos 
de 2005, 2006, 2007 e 2008, bem como as férias relativas ao período de 2008, no valor  
correspondente  ao  salário  de  dezembro  do  respectivo  ano,  tudo  acrescido  do  terço  
constitucional(...),  decisão esta que foi  alvo de recurso apelatório,  contudo, permaneceu 
inalterada nesta parte, consoante acórdão às fls.101/107, nos mesmos autos.

Em sendo assim, o reexame da matéria já analisada neste momento 
processual  afronta  a  coisa  julgada,  além  de  procrastinar  indevidamente  a  prestação 
jurisdicional, o que é inadmissível.

 
Neste sentido, já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO 
FISCAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  INCLUSÃO  DE  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  TRANSITADA  EM 
JULGADO QUE ESPECIFICA OS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEIS  E  JUROS DE MORA.  OFENSA  À COISA  JULGADA.  1.  A 
jurisprudência desta Corte abraça a tese esposada pela agravante, no sentido 
de que se houve sentença transitada em julgado que especificou os índices de 
correção e juros de mora para serem aplicados no índébito tributário, tais 
deverão ser mantidos na execução, sob pena de ofensa à coisa julgada, não 
sendo devidos, assim, os expurgos inflacionários. Precedentes: AgRg no REsp 
993.990/SP, Rel.  Min. Herman Benjamin,  Segunda Turma, DJe de 21.8.2009; 
AgRg no Ag 1063286/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 6.2.2009. 2. Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso 
especial. (STJ - AgRg no AgRg no REsp: 1018926 SP 2007/0307441-3, Relator: 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 15/04/2010, 
T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/05/2010, undefined)

AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICES 
DE  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  INCLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  1. 
Impossível  a  inclusão,  no  âmbito  da  execução,  de  índices  de  correção 
monetária diversos daqueles previstos na sentença exequenda, sob pena de 
afronta à coisa julgada. 2.  Tendo sido estabelecidos  os critérios de correção 
monetária,  não  podem  ser  incluídos  outros  índices  ou  formas  de  correção 
monetária  na  fase  executória.  3.  Agravo  interno  ao  qual  se  nega  provimento. 
(STJ    ,  Relator:  Ministro  CELSO  LIMONGI  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO  DO  TJ/SP),  Data  de  Julgamento:  18/11/2010,  T6  -  SEXTA 
TURMA, undefined)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DOS 
ARTS.  463,  I,  E  535,  I  E  II,  DO  CPC,  E  1.062  DO  CC/1916.  NÃO-
OCORRÊNCIA.  ERRO  MATERIAL  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  A 
REDISCUSSÃO  DOS  CRITÉRIOS  DE  CÁLCULO  DOS  JUROS 
MORATÓRIOS  E  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DECIDIDOS  POR 
SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  TRANSITADA  EM  JULGADO. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. DESPROVIMENTO. 1. A agravante pretende 
- a pretexto de ver corrigido erro material - rediscutir os critérios de cálculo dos 
juros  moratórios  e  da  correção  monetária,  o  que  se  revela  manifestamente 
inadmissível, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença homologatória. 2. 
"Ocorre  erro  material  quando  há  mero  equívoco  relacionado  à  grafia  ou  a 
cálculos consignados nos autos, o que não se confunde com discordância acerca 
dos critérios de cálculo a serem utilizados na fixação do quantum debeatur, tais 
como incidência de expurgos inflacionários, de índices de correção monetária e 
de juros" (REsp 702.073/PB, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
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de 03.08.2006). 3. Não houve ofensa ao art. 535, I e II, do CPC. O TRF da 5ª 
Região  rejeitou,  motivadamente,  a  tese  do  erro  material,  em  razão  da 
impossibilidade de se rediscutir, no âmbito da execução, os critérios de cálculo 
da  condenação  decididos  por  sentença  definitiva.  4.  Agravo  regimental 
desprovido.  (Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  nº  892811/PE 
(2006/0219084-1),  1ª  Turma  do  STJ,  Rel.  Denise  Arruda.  j.  20.11.2007, 
unânime, DJ 12.12.2007).

Com efeito, em observância à estabilidade das relações jurídicas, 
todas as questões que as partes  poderiam suscitar  no processo de conhecimento  têm-se 
como deduzidas e decididas, com a superveniência do trânsito em julgado da sentença, o 
que se denomina efeito preclusivo da coisa julgada. Inteligência dos arts. 467, 468 e 474 do 
CPC.

Por sua vez, não resta dúvida que, nos cálculos apresentados às fls. 
115/116, o embargado utilizou como critério de correção os índices da poupança, conforme 
determinado pelo acórdão de fls. 101/107, pelo que requereu a execução do valor de R$ 
4.805,07 (quatro mil, oitocentos e cinco reais e sete centavos). 

Ainda,  a  referida  planilha  discrimina  os  valores  dos  décimos 
terceiros salários por ano e, caso fossem excluídos aqueles referentes aos anos de 2005 a 
2008, que o embargante alega ter efetuado o pagamento, restariam para executar R$ 702,97 
(setecentos e dois reais e noventa e sete centavos), valor este inferior ao apresentado pelo 
embargante como correto, qual seja R$ 712,46 (setecentos e doze reais e quarenta e seis 
centavos), demonstrando claramente que inexiste o excesso ora alegado.

Diante  de  todas  as  considerações  expendidas,  NEGO 
PROVIMENTO à apelação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator),  o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz,  a Exma.  Desª.  Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001347-37.2013.815.0061 — 2ª Vara de Araruna

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba 
contra a r. sentença que julgou improcedente os embargos à execução interpostos pelo ora 
apelante, em face de Franssinaldo Brito da Cruz.

Na oportunidade, entendeu o magistrado a quo (fls. 13/14) que “ a 
causa de pedir do embargante é de que o cálculo da parte vencedora seria excessivo, por  
não observar o disposto no art. 1º -F, da Lei n. 9.494/97. Nada obstante, sorte não assiste  
ao embargante, pois a atualização da verba e aplicação dos respectivos juros teriam que  
utilizados de acordo com o que ficou consignado na sentença, onde há clara referência à 
atualização pelo INPC e aos juros de 0,5%,  não havendo se falar  em necessidade de  
aplicação do art. 1º – F, da Lei n. 9.494/97, que no decisum não foi referido (...)”.

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs recurso de apelação (fls. 
15/21),  pedindo a reforma  in totum  do julgado dos embargos,  aduzindo que a sentença 
condenatória  fora  reformada pelo Acórdão de fls.  102/107 dos autos  principais,  o qual 
determinou a aplicação dos juros segundo a nova redação do art. 1º – F da Lei nº 9.494/97.

O  apelado,  apesar  de  devidamente  intimado,  não  apresentou  as 
contrarrazões, conforme certidão às fls. 35.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou no 
sentido  do  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente 
interesse que recomende sua intervenção. (fls. 44/45)

É o Relatório.
À douta Revisão.

       João Pessoa, 04 de agosto de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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